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Reunião do Conselho Geral da Universidade do Minho 

Ata N.º 05/2025 

Aos vinte e três dias do mês de junho de dois mil e vinte e cinco, pelas onze horas, reuniu-se no Salão 

Nobre da Reitoria – Largo do Paço, o Plenário do Conselho Geral da Universidade do Minho (Conselho), com 

a seguinte ordem de trabalhos: 

1. Delegação de competências na Presidente do Conselho Geral, nos termos do n.º 7 do artigo 29.º dos 

Estatutos da UMinho;  

2. Comissões Especializadas do Conselho Geral;  

3. Apreciação/Aprovação das contas anuais consolidadas da Universidade do Minho - 2024;  

4. Cedência ao domínio público do terreno necessário ao atravessamento do campus de Gualtar da 

UMinho pelo Bus Rapid Transit (BRT);  

5. Participação da UMinho, como Associada Fundadora, na Associação CCS – Centro para a Construção 

Sustentável de Valorização e Transferência de Tecnologias;  

6. Cedência de direito de superfície, no campus de Gualtar, à Associação CCS - Centro para a 

Construção Sustentável de Valorização e Transferência de Tecnologias, para instalação da 

Infraestrutura Tecnológica em Construção Sustentável;  

7. Participação da UMinho na Associação SUSTEmare - Centro de Tecnologia e Inovação em Energias 

e Tecnologias Oceânicas;  

8. Acordo com a Câmara Municipal de Braga sobre o “Monte” do campus de Gualtar;  

9. Processo Eleitoral para o cargo de Reitor/a da UMinho:  

9.1. Aprovação do Regulamento e do Calendário Eleitoral;  

9.2. Designação da Comissão Eleitoral.  

10. Planos e iniciativas do Reitor até ao final do seu mandato;  

11. Informações:  

11.1. Preparação do Orçamento para 2026;  

11.2. Outras informações. 

 

Estiveram presentes os/as Conselheiros/as Maria da Assunção Pinhal Raimundo, que presidiu a 

reunião, Andreia Cristiana Teixeira de Castro, Custódia Alexandra Almeida Martins, Delfina Rosa da Rocha 

Gomes, Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira, Helena Pina Vaz (manhã), João Pedro Pinto Monteiro 

(manhã), Jorge Salvador de Sande e Castro Wemans, José Gonçalves Teixeira, Luís António Martins dos Santos, 

Luís Carlos Ferreira Fernandes, Luís Miguel de Lima Guedes, Maria do Céu Ribeiro Cortez, Maria Teresa 

Ferreira Soares Mendes, Miguel Afonso Neves Gonçalves da Silva Martins, Nuna Nascimento Lima, Nuno 
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Miguel Dias Cerca, Paula Cristina Marques Martins, Pedro Miguel Ribeiro da Costa Gonçalves e Tiago José 

Quinteiros Lopes Henriques da Silva. Estiveram também presentes o Reitor, Professor Doutor Rui Vieira de 

Castro, e o Administrador, Dr. José Eduardo Ferreira. Participaram por videoconferência os Conselheiros Mário 

João Ferreira Monte e Nuno Filipe da Silva Fernandes de Castro. Justificou a ausência o Conselheiro Luís 

Manuel Dias Coelho Soares Barbosa. A folha de presenças encontra-se anexa à presente ata e dela faz parte 

integrante (Anexo I).  

No ponto antes da ordem do dia, a Presidente informou o Conselho sobre o envio de um pedido, por 

correio eletrónico, remetido pelo Conselheiro Tiago Silva, propondo a inclusão de um ponto sobre o 

funcionamento do Conselho Geral, no qual se abordaria a calendarização das reuniões plenárias, ao longo de 

2025, e a definição de um plano de atividades. A Presidente transmitiu que o referido ponto, embora não 

autonomizado na ordem de trabalhos, seria tratado ponto dois.  

A Presidente comunicou ainda que o Conselheiro Miguel Martins havia solicitado a introdução de um ponto 

intitulado “informações ao Reitor”, de forma a obter: (a) esclarecimentos sobre as eleições para o Conselho 

Geral e (b) a execução dos projetos PRR.  Também o Conselheiro Miguel Martins tinha informado a intenção 

de, no âmbito deste plenário, apresentar uma Moção de Condenação do Ataque ao Ensino Superior nos 

Estados Unidos da América.  A Presidente, por considerar que o tópico referente às eleições para o Conselho 

Geral já se encontrava ultrapassado e que o pedido de informação sobre os Projetos PRR era demasiado 

abrangente para reunião agendada, solicitou ao Conselheiro Miguel Martins para, em prazo e antes desta 

reunião, especificar melhor a sua pretensão, porém não foi dada qualquer resposta. Assim, a Presidente 

sugeriu que quanto à informação sobre os projetos PRR, a mesma fosse suscitada noutra reunião do Conselho 

Geral e que a apresentação da moção de condenação, devido à extensão da ordem de trabalhos da sessão, 

fosse apresentada e analisada no final da reunião.  

Sem qualquer objeção à organização dos trabalhos proposta pela Presidente, deu-se início à sua execução.  

 

1. Delegação de competências na Presidente do Conselho Geral, nos termos do n.º 7 do 

artigo 29.º dos Estatutos da UMinho  

 

A Presidente contextualizou a introdução deste ponto, no âmbito da competência que lhe poderá ser 

delegada, ao abrigo da alínea h), do n.º 2 do artigo 29 dos Estatutos da Universidade do Minho, conferindo-lhe 

poderes para “aprovar a criação ou a participação da Universidade nas entidades referidas nos artigos 10.º 

[Constituição de pessoas coletivas] e 11.º [Consórcios e acordos]”.  

Mesmo tendo verificado que em mandatos anteriores esta competência fora delegada no Presidente do 

Conselho, considerou desnecessária a atribuição desta delegação, uma vez que recai sobre temáticas que 

devem ser alvo de uma discussão no seio do próprio Conselho. É seu entendimento que deverão agendar-se 

as reuniões plenárias sempre que se justificar a análise de pedidos desta natureza.  
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Merecendo a aprovação do plenário, passou-se ao ponto seguinte. 

 

2. Comissões Especializadas do Conselho Geral 

Sustentada na proposta do Conselheiro Tiago Silva de o Conselho elaborar um plano de atividades, a sua 

definição e calendarização, a Presidente sugeriu para a concretização daquele desígnio, a criação de uma nova 

Comissão Especializada, intitulada Estudo Estratégico e Planificação de Atividades. Esta proposta foi aprovada 

por unanimidade dos membros presentes (22 votos), tendo a seguinte composição:  

- Jorge Salvador de Sande e Castro Wemans; 

- Luís Carlos Ferreira Fernandes; 

- Nuno Filipe da Silva Fernandes e Castro; 

- Paula Cristina Marques Martins (coordenadora); 

- Tiago José Quinteiros Lopes Henriques da Silva. 

 

Foi, também, aprovada por unanimidade, a continuidade da Comissão Especializada de Governação, 

Assuntos Institucionais e Assuntos Financeiros e da Comissão Especializada de Educação, Investigação e 

Interação com a Sociedade, conforme debatido na reunião de 20 de maio de 2025, tendo as seguintes 

composições:  

 

Comissão Especializada de Governação, Assuntos Institucionais e Assuntos Financeiros: 

- Presidente do Conselho Geral, Dra. Assunção Raimundo; 

- Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira;  

- Luís António Martins dos Santos; 

- Luís Carlos Ferreira Fernandes; 

- Luís Miguel de Lima Guedes; 

- Miguel Afonso Neves Gonçalves da Silva Martins; 

- Nuno Filipe da Silva Fernandes de Castro.  

 

Comissão Especializada de Educação, Investigação e Interação com a Sociedade: 

- Presidente do Conselho Geral, Dra. Assunção Raimundo; 

- Andreia Cristiana Teixeira de Castro; 

- Custódia Alexandra Almeida Martins; 

- João Pedro Pinto Monteiro; 

- Maria do Céu Ribeiro Cortez; 

- Maria Teresa Ferreira Soares Mendes; 

- Nuno Miguel Dias Cerca; 

- Paula Cristina Marques Martins.  
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Relativamente à calendarização dos próximos plenários do Conselho Geral, a Presidente relembrou a 

concordância do órgão em realizar as reuniões às sextas-feiras e as datas estipuladas previamente pelo anterior 

Conselho Geral:  11 de julho, 10 de outubro, 7 de novembro e uma reunião em dezembro. Porém, sendo um 

ano marcado pela eleição do/a Reitor/a, a calendarização dos plenários do Conselho Geral deverá ser alinhada 

com as datas do processo eleitoral. A Presidente sugeriu que se retomasse este tópico adiante.  

 

3. Apreciação/Aprovação das contas anuais consolidadas da Universidade do Minho - 2024  

Conferida a palavra ao Reitor, este procedeu a um breve enquadramento dos dados mais relevantes da 

atividade desenvolvida pelo Grupo Público Universidade do Minho ao longo do ano de 2024 e plasmada no 

relatório em apreço. Destacou que o objeto do relatório de atividades apresenta uma visão integrada da 

atividade do Grupo Público UMinho, incluindo (a) uma análise das principais atividades nos domínios da 

educação, investigação, interação com a sociedade, organização e gestão e (b) as contas consolidadas com 

a apresentação dos resultados financeiros agregados da Universidade, das suas unidades orgânicas e das 

entidades participadas. Acrescentou que o exercício descrito no relatório em análise se revela como um 

instrumento de transparência e responsabilidade institucional, essencial à avaliação, gestão e prestação de 

contas. O Reitor apresentou também os números referentes à constituição do Grupo Público UMinho, que 

conta com um total de 64 entidades, e informação detalhada sobre os principais pontos de atividade da 

Universidade do Minho, a saber: educação, investigação e inovação, interação com a sociedade, cultura e 

internacionalização.   

 Quanto ao desempenho financeiro, o Reitor introduziu que a Universidade do Minho arrecadou uma 

receita de 186,1M€, que representa um acréscimo de 13,2% relativamente ao ano anterior, e um resultado 

líquido de 3,2M€, que traduz um decréscimo de 6M€ face a 2023. Salientou a melhoria do desempenho do 

grupo UMinho nos indicadores de autonomia financeira, solvabilidade e liquidez.  

 Concluída a abordagem introdutória realizada pelo Reitor, a Presidente conferiu a palavra ao 

Administrador que apresentou, detalhadamente, os principais indicadores de análise económica e financeira 

do Grupo Público UMinho, relativos ao exercício de 2024. Em termos de balanço financeiro, evidenciou que 

a UMinho conheceu um aumento do ativo em aproximadamente 5M€ e uma diminuição do passivo em cerca 

de 0,7M€, tendo esclarecido as razões particulares para a obtenção destes resultados. Quanto ao património 

líquido, o Administrador transmitiu que se verificou um aumento em cerca de 5,8M€, tendo elencado também 

as justificações que sustentam este resultado. Em termos de desempenho financeiro, informou que foi 

registado um aumento dos rendimentos em aproximadamente 10,3M€; um aumento dos gastos em 

aproximadamente 16M€; um aumento de 2,5M€ na rubrica de transferência e subsídios concedidos; um 

aumento na ordem dos 2,2M€ na rubrica de fornecimentos e serviços externos; um aumento da rubrica 

outros gastos e perdas de aproximadamente 2M€, tendo apresentado, em detalhe, as razões explicativas 

para se obterem estes resultados financeiros. Com base nos resultados apurados, concluiu que se verifica 
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uma variação negativa entre 2024 e 2023, resultante do facto do aumento da estrutura de gastos ser superior 

à estrutura de rendimentos. Porém, em termos de saúde financeira garantiu que a UMinho conhece, hoje em 

dia, um contexto mais favorável comparativamente com outros exercícios passados.  

Em termos de análise de gestão, o Administrador apresentou os valores dos rendimentos e dos gastos 

referentes à atividade de ensino, investigação e interação com a sociedade, tendo todos eles revelado um 

saldo positivo. Apresentou, ainda, uma análise orçamental por unidade da UMinho, incidindo nos valores 

referentes ao orçamento inicial, à execução do orçamento e à respetiva variação.  

Por fim, fez referência ao parecer do fiscal único, cujo parecer é favorável à aprovação dos documentos 

de prestação de contas consolidadas do exercício de 2024, pelo Conselho Geral. Quanto Certificação Legal 

de Contas, ressaltou que, ao contrário dos exercícios anteriores, em 2024 não é elencada qualquer reserva.  

A Presidente informou que os documentos submetidos pelo Reitor ao Conselho Geral tinham sido objeto 

de apreciação favorável pela Comissão Especializada de Governação, Assuntos Institucionais e Assuntos 

Financeiros e alvo do parecer favorável dos Membros Externos do Conselho Geral. 

Seguiram-se as intervenções dos Conselheiros Jorge Wemans, Nuno Castro, Luís Santos, Miguel 

Martins, Andreia Castro, Nuno Cerca, Tiago Silva, Luís Guedes, Luís Carlos Fernandes, nas quais foram 

solicitados ao Reitor e ao Administrador da UMinho vários esclarecimentos sobre as atividades e os 

indicadores financeiros constantes no relatório e/ou referenciados pelos mesmos no plenário.  

Os trabalhos foram interrompidos pelas 13h30 e retomados às 14h30.  

Findo o debate, e ao abrigo do disposto nas alíneas d) e f) do n.º 2 do artigo 29.º dos Estatutos da 

Universidade do Minho, a Presidente colocou à votação o Relatório de Atividades e Contas Anuais 

Consolidadas do Grupo Universidade do Minho, referente a 2024, tendo este sido aprovado por maioria dos 

membros presentes, com 16 votos a favor, um voto contra do Conselheiro Miguel Martins e três abstenções 

dos/as Conselheiros/as Delfina Gomes, Luís Carlos Fernandes e Tiago Silva. 

O Reitor solicitou a palavra para partilhar uma nota de satisfação pela progressiva melhoria que o 

relatório de atividades e contas vem assumindo ao longo do tempo e pelo facto da Universidade ter entrado 

num percurso, claramente, positivo, no que diz respeito à estabilidade financeira. A este propósito, agradeceu 

a todos os trabalhadores, tanto dos serviços centrais como das unidades orgânicas, o contributo para que a 

evolução da UMinho fosse possível e, particularmente, ao Administrador, Dr. Eduardo Ferreira, pela qualidade 

e clareza que imprimiu no trabalho desenvolvido.  

A Presidente colocou à consideração do Conselho antecipar a apreciação do Ponto 9.: “a aprovação 

do Regulamento e do Calendário Eleitoral, bem como a designação da Comissão Eleitoral”, por considerar 

a ordem de trabalhos extensa e ser necessário salvaguardar o cumprimento dos prazos respeitantes ao 

processo eleitoral para eleição do/a Reitor/a.  
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Sem qualquer objeção a esta proposta, a sequência dos pontos da ordem de trabalhos foi ajustada com 

base nesta alteração.   

4. Processo Eleitoral para o cargo de Reitor/a da UMinho:  

4.1. Aprovação do Regulamento e do Calendário Eleitoral;  

4.2. Designação da Comissão Eleitoral.  

Prosseguiu-se, assim, com a apreciação do Regulamento Eleitoral, que, conforme explicado pela 

Presidente, foi o aplicado no último processo eleitoral e, na sua opinião, consigna os elementos suficientes 

que asseguram a transparência e legalidade do processo eleitoral.     

O Conselheiro Miguel Martins propôs que, no âmbito da alínea c) do artigo 6.º, passasse a ser obrigatória 

a apresentação da composição da equipa reitoral. O Conselheiro Nuno Castro, pedindo a palavra, manifestou 

uma posição contrária, partilhando que deverá ser deixado à consideração dos/as candidatos/as a 

possibilidade de apresentarem, ou não, a equipa reitoral.    

Avançou-se para a votação do Regulamento, tendo sido aprovado com 18 votos favoráveis e duas 

abstenções dos Conselheiros Eugénio Ferreira e Miguel Martins.  

Relativamente à Comissão Eleitoral, a Presidente solicitou aos membros do Conselho que manifestassem 

a intenção de integrar esta Comissão, tendo resultado na seguinte composição:  

Presidente: Maria da Assunção Pinhal Raimundo 

Vogais: João Pedro Pinto Monteiro 

Luís Carlos Ferreira Fernandes 

Mário João Ferreira Monte 

Nuno Miguel Dias Cerca 

Por fim, foi colocada à votação a proposta do Calendário Eleitoral, tendo sido aprovado com 18 votos 

favoráveis e duas abstenções dos Conselheiros Eugénio Ferreira e Miguel Martins. Conforme aprovado, o ato 

eleitoral decorrerá no dia 31 de outubro.  

 

5. Cedência ao domínio público do terreno necessário ao atravessamento do campus de 

Gualtar da UMinho pelo Bus Rapid Transit (BRT) 

Conferida a palavra ao Reitor, foi pelo mesmo dito que dada a sensibilidade política deste ponto, no 

momento em que se aproxima a campanha eleitoral para as eleições autárquicas, bem como a partilha de 

informações de carácter sigiloso, solicitou que o mesmo fosse apreciado e discutido em sessão fechada. O 

Conselho anuiu a este pedido, sendo interrompida a transmissão pública da sessão.  
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Partindo da documentação previamente distribuída por todos os Conselheiros, o Reitor efetuou uma 

breve contextualização do projeto BRT, quer em termos temporais, quer sobre o quadro de financiamento e 

sobre as entidades com as quais o processo de negociação tem sido estabelecido, nomeadamente, a Câmara 

Municipal de Braga e a TUB.  

O Reitor explicou que ao longo do processo de negociação foram debatidas diferentes alternativas para 

o trajeto do BRT, incluindo os pontos de paragem, no campus de Gualtar. Informou, também, que a 

comunidade académica foi ouvida e foi criado um Grupo Técnico Especializado de Acompanhamento do BRT 

(Despacho RT-95/2025).  

Com recurso a imagens, o Reitor apresentou a proposta que considera mais favorável para a UMinho e 

para as comunidades académica e local, que prevê o atravessamento do BRT pela parte traseira do atual 

edifício 10 e pelo “Monte”. Fundamentou que esta proposta evita o cruzamento de fluxos pedonais, tem um 

impacto quase nulo no funcionamento do campus, permite a utilização de terrenos não funcionais e abre a 

possibilidade de uma parte significativa da população de Gualtar usufruir deste serviço.   

Concluída a sua apresentação, o Reitor colocou à consideração do Conselho autorização para a 

cedência ao domínio público dos terrenos da Universidade necessários ao atravessamento do campus de 

Gualtar pelo BRT, autorização esta que será posteriormente confirmada em função das soluções específicas 

que vierem a ser propostas pela empresa responsável pela conceção/construção, em articulação com o Grupo 

Técnico de Especialistas, entretanto nomeado. 

Seguiu-se um espaço de debate e esclarecimento de dúvidas, tendo-se registado as intervenções dos 

Conselheiros Nuno Castro, Miguel Martins, Mário Monte, Luís Guedes e José Teixeira.   

Findo o debate, foi colocada à votação a cedência ao domínio público dos terrenos da Universidade 

necessários ao atravessamento do campus de Gualtar pelo BRT, tendo sido aprovada por unanimidade dos 

membros presentes (20 votos favoráveis).  

Importa reforçar que a presente autorização ficou condicionada à aprovação por este Conselho Geral 

das soluções específicas que vierem a ser propostas pela empresa responsável pela conceção/construção, em 

articulação com o Grupo Técnico de Especialistas, nomeado pelo despacho RT-95/2025, de 13 de junho de 

2025.  

A transmissão pública da sessão plenária foi retomada. 

 

6. Participação da UMinho, como Associada Fundadora, na Associação CCS – Centro 

para a Construção Sustentável de Valorização e Transferência de Tecnologias 

A Presidente conferiu a palavra ao Reitor, que apresentou o enquadramento financeiro da proposta 

em apreço, no âmbito do programa Norte 2030, particularmente na linha de estratégia inteligente 
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S3Norte2027, que prevê a criação de infraestruturas tecnológicas e o reforço da capacidade de investigação 

e inovação na região Norte. Neste contexto, elucidou que: 

- é esperada a interação entre várias entidades (empresas, universidades, centros de I&D, instituições 

públicas) de forma a identificar novas oportunidades de desenvolvimento económico; 

- em função de um diagnóstico feito às potencialidades e capacidades existentes, foi identificada a 

possibilidade de fortalecer o sistema científico e tecnológico da região norte através da criação, qualificação ou 

expansão de infraestruturas tecnológicas.  

- em agosto de 2024, a CCDRN lançou um aviso para i) identificar áreas temáticas e territórios-alvo 

prioritários para investimento regional e ii) recolher manifestações de interesse de entidades públicas, privadas 

e do sistema científico que desejassem propor novas infraestruturas tecnológicas ou reforçar as existentes.  

Desta oportunidade, o Reitor ressaltou que surgiu a possibilidade da UMinho participar, como Associada 

Fundadora, na Associação CCS – Centro para a Construção Sustentável de Valorização e Transferência de 

Tecnologias. Neste seguimento, apresentou uma caracterização da Associação, incidindo sobre a natureza, o 

objeto, as atividades e os associados, com base nos Estatutos oportunamente distribuídos por todos os 

membros do Conselho.  

Terminada a apresentação, a Presidente abriu espaço para o debate e colocação de questões.  

Registaram-se as intervenções dos Conselheiros Nuno Cerca, Jorge Wemans, Luís Santos, Nuno Castro, 

José Teixeira e Eugénio Ferreira.   

Partilhados vários contributos e prestados os esclarecimentos pelo Reitor, a Presidente colocou à 

votação a proposta em análise. O Conselho deliberou, com 14 votos favoráveis, aprovar a participação da 

Universidade do Minho, como membro fundador da Associação Centro para a Construção Sustentável – Centro 

de Valorização e Transferência de Tecnologias (CCS-CVTT).  Da votação, resultaram as abstenções dos 

Conselheiros José Teixeira, Jorge Wemans, Miguel Martins, Andreia Castro e Luís Santos. O Conselheiro Nuno 

Cerca votou contra, tendo apresentado a seguinte declaração de voto, por mensagem de email, datada de 23 

de junho: 

 

“Votei contra a proposta de Participação da UMinho, como Associada Fundadora, na Associação CCS, por (i) 

considerar que o documento, tal como apresentado, levanta dúvidas relevantes que não foram devidamente 

esclarecidas, (ii) não me recordar deste assunto ter sido discutido previamente no Conselho Científico da Escola 

de Engenharia (como previsto nos estatutos), (iii) e por considerar preocupante a tendência para a criação 

sucessiva de novas associações, muitas vezes à margem de uma visão estratégica integrada para a 

Universidade.  

Em particular, destaco dois pontos de preocupação: 
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1. Sobreposição de missão – Os estatutos não clarificam adequadamente em que medida a 

missão e os objetivos desta nova infraestrutura se distinguem das funções e competências já 

atribuídas ao IBS. 

2. Gestão da propriedade intelectual – Os estatutos delegam no Conselho de Administração a 

responsabilidade sobre matérias relativas à propriedade intelectual, sem estabelecer salvaguardas 

claras para proteger os interesses da Universidade do Minho. Esta abordagem pode colocar em 

risco a valorização adequada do conhecimento gerado e criar potenciais prejuízos patrimoniais 

para a instituição.” 

 

7. Cedência de direito de superfície, no campus de Gualtar, à Associação CCS - Centro 

para a Construção Sustentável de Valorização e Transferência de Tecnologias, para instalação 

da Infraestrutura Tecnológica em Construção Sustentável 

A pedido do Reitor, este ponto foi retirado da ordem de trabalhos.  

 

8. Participação da UMinho na Associação SUSTEmare - Centro de Tecnologia e Inovação 

em Energias e Tecnologias Oceânicas 

Conferida a palavra ao Reitor e baseando-se na mesma contextualização apresentada no ponto cinco 

da presente ordem de trabalhos, nomeadamente sobre o quadro de financiamento Norte2030, o Reitor 

apresentou as características específicas da participação da UMinho na Associação SUSTEmare. Elucidou que 

a Associação SUSTEmare opera na área das energias e tecnologias oceânicas, na zona do Alto Minho e da 

área Metropolitana do Porto. Sendo uma proposta liderada pelo Instituto Politécnico de Viana do Castelo, 

transmitiu que conta com a parceria de outras instituições científicas, empresas e instituições do poder local. 

Tendo obtido o parecer favorável da CCDR-N, aquando do período de manifestações de interesse, o Reitor 

afirmou que esta Associação, agora a ser constituída, encontra-se habilitada a concorrer ao aviso Norte2030-

2024-86, relativamente à criação de infraestruturas tecnológicas regionais.  

Fazendo referência aos Estatutos, à posição da Escola de Engenharia e à informação jurídica 

previamente distribuída por todos os membros deste Conselho, o Reitor propôs a participação institucional da 

UMinho na Associação SUSTEmare – Centro de Tecnologia e Inovação em Energias e Tecnologias Oceânicas.  

Aberto o espaço para debate, registou-se, unicamente, a intervenção do Conselheiro Tiago Silva, que, 

não se opondo à criação deste tipo de associações, alertou para a necessidade de ser revisto o número de 

entidades já existentes em Portugal com fins semelhantes. Considerou que, por vezes, em vez de serem criadas 

novas associações, poder-se-ão estudar estrategicamente outras já existentes.  

Sem mais intervenções a registar, a Presidente colocou a proposta em apreço à votação, tendo sido 

aprovada com 19 votos favoráveis. O Conselheiro Miguel Martins absteve-se.  
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9. Acordo com a Câmara Municipal de Braga sobre o “Monte” do campus de Gualtar 

O Reitor começou por explicar que a motivação imediata para a inscrição deste ponto na ordem de 

trabalhos se prende com as notícias que saíram na imprensa local sobre a recuperação de um campo de 

futebol na zona norte do campus de Gualtar, para ser utilizado pelos clubes desportivos e pela comunidade 

local. Esclareceu que, no passado, foram efetivamente realizadas algumas conversações, entre a Universidade 

do Minho e a Câmara Municipal de Braga, no sentido de haver uma cedência parcial deste espaço, havendo o 

interesse de revalorizar todo o espaço do “Monte” pela Câmara Municipal de Braga. Partilhou, inclusivamente, 

a existência de um projeto orientador elaborado pela Arquiteta Marta Labastida da Escola de Arquitetura, Arte 

e Design da Universidade do Minho, com soluções de iluminação, de drenagem do espaço e com a definição 

dos trilhos e dos percursos principais.  

Na sequência destes acontecimentos, o Reitor comunicou que se avançou com a formalização de um 

protocolo, que, apesar de aprovado pelo executivo municipal, não chegou a ser concretizado.  

Não estando certo quanto ao interesse do município em retomar este processo, o Reitor optou por trazer 

este ponto ao plenário, por um lado, para informar o Conselho sobre o ponto de situação deste dossier e, por 

outro lado, para manifestar que, enquanto Reitor da UMinho, tem interesse em revisitar o protocolo que acabou 

por ficar suspenso. Manifestou a sua convicção que a revitalização do “Monte” representa a possibilidade de 

aproveitamento de um espaço que não está a ser utilizado, de recuperação do campo de futebol e de criação 

de novas condições para a prática desportiva, quer da comunidade académica, quer da comunidade local. 

Recordou que todo este processo poderá vir a ser afetado pelo atravessamento do BRT.  

Finda a apresentação do Reitor, seguiu-se uma troca de contributos com as intervenções dos 

Conselheiros José Teixeira e Nuno Castro.  

Concluído o debate e colocado à votação pela Presidente, o Conselho deliberou, por unanimidade, que 

a Universidade do Minho retome a negociação do dossier protocolado entre o Município de Braga e a 

Universidade do Minho, de 2 de agosto de 2020, referente à cedência de utilização do “Monte” no campus de 

Gualtar.  

 

10. Planos e iniciativas do Reitor até ao final do seu mandato 

Tendo a introdução deste ponto sido solicitada pelo Conselheiro Nuno Castro, o Reitor ressalvou que os 

planos e as iniciativas do seu mandato estão inscritos no Plano de Atividades aprovado por este mesmo órgão, 

salvaguardando que há iniciativas que foram abandonadas e outras integradas pelas vicissitudes do exercício 

do próprio mandato. A este propósito, recordou a existência do Barómetro, uma ferramenta onde poderá ser 

verificado, detalhadamente, o grau de concretização dos objetivos estratégicos e das iniciativas que vão sendo 

desenvolvidas.  
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O Reitor manifestou a sua disponibilidade para apresentar, numa próxima reunião, o ponto de situação 

da execução do plano de atividades, tendo o Conselho considerado útil realizar este balanço.  

 

11. Informações:  

11.1. Preparação do Orçamento para 2026 

O Reitor fez referência ao documento distribuído previamente a todos os membros do Conselho, 

relativamente às orientações gerais para elaboração da proposta de orçamento da UMinho para o ano de 2026. 

Destacou que as orientações atuais estão bastante mais aprimoradas comparativamente com o ano anterior e 

ressaltou o contínuo processo de melhoria deste referencial. Frisou também que o exercício de preparação do 

orçamento insere-se num processo interno longo, complexo e cheio de sobressaltos, essencialmente, 

relacionados com o não reconhecimento de despesa por parte de entidades financiadores que obriga a ajustes 

mesmo no momento de submissão do mesmo.  Neste exercício exigente, destacou particularmente o Plano 

Anual de Compras, institucionalizado recentemente na UMinho, e a definição de vários momentos de 

elaboração do próprio orçamento.   

 

11.2. Outras informações 

Dado o avançado da hora, ficou acordado que o Reitor enviará ao Secretariado deste Conselho um 

conjunto de informações sobre a vida da Universidade do Minho para que possa ser distribuído por todos os 

membros do Conselho.  

Foi, ainda, retomado o debate sobre a calendarização das próximas reuniões do Conselho Geral, tendo 

sido agendada para o dia 11 de julho a próxima sessão plenária e relegada para o próximo plenário a 

confirmação do dia de plenário do mês de outubro.  

A Conselheira Teresa Mendes e o Conselheiro Mário Monte ausentaram-se pelas 17h50m.    

Por fim, a Presidente relembrou que o Conselheiro Miguel Martins pretendia apresentar uma Moção de 

Condenação do Ataque a Ensino Superior nos Estados Unidos da América e propôs que, dada a atualidade do 

assunto, a apreciação da Moção fosse discutida no próximo plenário. Esta proposta acolheu a anuência do 

Conselheiro Miguel Martins e dos restantes.  

A reunião poderá ser visualizada em https://www.youtube.com/live/IbVT7mV4SbM  

Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a participação e os contributos partilhados durante 

o debate, e declarou terminada a reunião às 18h00, tendo sido lavrada a presente ata que, depois de aprovada, 

será assinada pela Presidente e pelo Secretário do Conselho. 

 

https://www.youtube.com/live/IbVT7mV4SbM
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A Presidente do Conselho Geral da UMinho, 

 

 

Assunção Raimundo 

 

O Secretário do Conselho Geral 

 

 

Tiago Silva



 

Anexo I 
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